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    Prefácio




    Em oportuna e boa hora Tamara Rita Servilha Donadeli Neiva brinda-nos com a publicação de sua dissertação de mestrado defendida no Programa Interdisciplinar de Desenvolvimento Regional do Uni-FACEF – Franca (SP), mestrado que lhe conferiu o título acadêmico na linha de pesquisa Desenvolvimento Social e Políticas Públicas.




    Com a denominação: DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE E O ROMPIMENTO DO CICLO CRIMINOSO: a perspectiva de mulheres de encarcerados; a obra que tenho, agora, a honra de apresentar ao público leitor estabelece, com inaudito ineditismo, a busca de compreensão do problema dos encarcerados que, cumprindo pena, deixaram para traz companheiras com suas respectivas proles subtraídas do provimento e sem os meios necessários para o sustento familiar causados pela condenação decorrente do cometimento de delitos penais.




    A hipótese basilar do trabalho que se segue é que a criminalidade gera mais criminalidade na medida em que questões socioeconômicas passam a ser agravadas pela já caótica condição que gerou e instaurou o ato delituoso no âmbito de uma sociedade excludente. Uma exclusão na qual a via da criminalidade sistemática tanto enseja, como tenderá a reproduzir novos atos delituosos na exata medida em que os condenados deixam expostos aqueles em nome de quem justificada ou injustificadamente os crimes foram cometidos, ou seja, o sustento e a manutenção de suas respectivas famílias.




    Subjaz a essa hipótese o fato de que uma economia que não consegue prover o sustento de uma sociedade é uma economia carente de liberdade para ampliar os horizontes de seus concidadãos e, é nesse ponto, que a autora se vale não só de forte levantamento sobre as funções das políticas públicas voltadas para diminuição, mitigação, ou remissão da pobreza estrutural – entre os quais se insere o benefício auxílio reclusão, no contexto da regulação estatal e na vigência dos preceitos de seguridade social insculpidos na Constituição Federal; como também se socorre do conceito de desenvolvimento como liberdade ineditamente exposto por Amartya Sen para lidar com situações e vulnerabilidades de sujeitos em economias nas quais as restrições à liberdade impõem ciclos repetitivos de pobreza.




    Os recursos metodológicos empregados pela pesquisadora denotaram as dificuldades de se apreender, por meio da combinação de técnicas de pesquisa, o fenômeno do recrudescimento da criminalidade em seu nascedouro, ou seja, no âmbito das carências enfrentadas pela família dos encarcerados. Os limites são surpreendentes e eles aparecem na medida em que a combinação de investigação exploratória com entrevistas semiestruturadas, pois os silêncios e as respostas breves, ou até mesmo tentativas deliberadas de engambelar a entrevistadora aparecem naquilo que se obteve das depoentes; e essa situações deve ter causado enormes e incontáveis dilemas no equacionamento das questões sobre as quais a autora se debruçou.




    Nesse breve e genericamente contato o leitor não pode se deixar sugestionar pela leitura que fez o prefaciador – uma vez que, na leitura propriamente dita, o leitor construirá o efetivo desenho que ele puder compor a partir do percurso científico descrito pela pesquisadora ora apresentada. Em nossa opinião, o trabalho apresenta resultados que permitem ao percuciente leitor aquilatar coerência e consistência e possibilita, ainda, traduzir, na honrosa composição que o trabalho acabou evidenciando, os limites enfrentados pela pesquisadora na obtenção dos dados para análise.




    Se essa situação representou limites, abriu contudo, oportunidades para que a autora pudesse analisar qualitativamente as respostas como contribuições possíveis oferecidas pelas respondentes e compor, com isso, os cotejamentos que foram passíveis de sistematização diante da parca e difícil informação objetiva sobre os assuntos tratados, uma vez que a já fragilizada posição das companheiras que se dispuseram a prestar seus depoimentos poderia comprometer a situação dos seus penalizados companheiros a cumprirem pena ou a gozarem temporariamente os indultos que comumente os encarcerados fazem jus.




    Eis aí a dificuldade de compor um quadro minimamente representativo do problema em tela, dadas as implicações éticas, sociais e jurídicas nele contidos, dada a complexidade intrínseca aos questionamentos levantados e direcionados às colaboradoras que se dispuseram a depor sobre o tema. Se é possível nesse prefácio fazer um prognóstico, esse prefaciador faz um balanço, por assim dizer, mais do que positivo! Já que, doravante, à escassez flagrante de cotejamentos sobre o tema opõe-se uma iniciativa solidamente estruturada de análise da questão. Ficando para o leitor as sanções que forem cabíveis e, obviamente, caso consiga ele próprio enfrentar as dificuldades que o problema da pesquisa enseja, possa ele também contribuir com estudos que aperfeiçoem a análise do problema.




    Pedro Geraldo Saadi Tosi – outono de 2021.


  




  

    1 Introdução e justificativa




    A humanidade na era moderna elegeu o capitalismo desenfreado e o liberalismo econômico como modelo padrão para o desenvolvimento econômico, sendo que o desaparecimento das fronteiras e o encurtamento das distâncias gerados pela globalização facilitaram os meios para que o modelo chegasse a todas as partes do globo terrestre.




    Fato é, todavia, que se por um lado o capitalismo e o liberalismo econômico podem gerar riquezas e altos índices de PIB, por outro, marginalizam e relegam à própria sorte aqueles que não se inserem no contexto produtivo, afinal, à uma sociedade capitalista só interessa quem produz e quem consome.




    Fato é também que desenvolvimento está muito longe de se relacionar apenas e tão somente com índices de PIB/PNB e outros indicadores financeiros. Como explica Amartya Sen (2010, p.16):




    O crescimento do PNB ou das rendas individuais obviamente pode ser muito importante como um meio de expandir as liberdades desfrutadas pelos membros da sociedade. Mas, as liberdades dependem também de outros determinantes, como as disposições sociais e econômicas (por exemplo, os serviços de educação e saúde) e os direitos civis (por exemplo, a liberdade de participar de discussões e averiguações públicas).




    Com efeito, uma sociedade desenvolvida pressupõe melhores condições de vida para todos que dela participem, com direitos fundamentais civis e políticos devidamente respeitados, mas também e complementariamente, com direitos sociais garantidos por um Estado que não se preocupe apenas em cobrar e receber os encargos tributários, mas em prover o mínimo para que a dignidade humana seja respeitada como valor supremo e primário.




    Ainda, segundo Sen (2010, p.16):




    O desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos.




    Em termos simples, não há como se chamar “desenvolvida” à uma sociedade que priva seus cidadãos de uma existência livre das amarras da pobreza, da exclusão social e da falta de acesso a educação e saúde de qualidade.




    Sendo evidente a correlação entre desenvolvimento e liberdade humana, cumpre ao Estado implementar políticas públicas capacitantes para que seus destinatários tenham condições de atuar em busca de melhores condições de vida, eliminando ou, pelo menos, diminuindo a exclusão social de muitos.




    De fato, os mais pobres não possuem condições de sozinhos, buscarem sua própria liberdade, já que, relegados à própria sorte, são vítimas da marginalização social causada pela concentração de poder econômico nas mãos de poucos.




    Sachs explica que “os pobres são pobres demais para se darem ao luxo de não trabalharem” (2010, p.1), ou seja, destituídos de qualquer voz, os mais pobres não têm condições nenhuma de sequer manifestarem suas vontades ou de impor limites ao massacre de direitos que sofrem diariamente.




    Este cenário de exclusão social e massacre de direitos mínimos tão evidentes em sociedades capitalistas como a brasileira tem fomentado a criminalidade de maneira vertiginosa.




    De fato, não obstante o endurecimento das leis e a propagação de critérios mais rígidos para o combate ao crime, a realidade é que a quantidade de brasileiros presos tem aumentado a cada ano o que, pelo menos em tese, indica o aumento da criminalidade.




    São centenas de brasileiros que nascem e se criam invisíveis socialmente. Destituídos de qualquer oportunidade, não têm acesso ao mínimo necessário para uma existência digna e livre. Cenário perfeito para que o mundo do crime se revele como único meio de se alcançar alguma visibilidade social, ainda que efêmera.




    A situação se mostra séria, grave e urgente. Pesquisas oficiais apontam que se o ritmo de encarceramento for mantido, em 2022, a população prisional do Brasil ultrapassará a marca de um milhão de indivíduos e, em 2075, uma em cada dez pessoas estará em situação de privação de liberdade. (INFOPEN, 2014).




    Cumpre, pois, ao Estado e a própria sociedade buscarem soluções para o problema do encarceramento massivo que o país tem enfrentado. Há de se pensar, pois, em meios de se romper o ciclo criminoso, o que fatalmente implicará diminuição no número de pessoas encarceradas.




    No Brasil, como uma tímida tentativa de amparar os dependentes dos encarcerados e, desse modo, evitar que o mundo do crime se revele como única opção quando o seu provedor é encarcerado, a Constituição Federal prevê o benefício do auxílio-reclusão.




    Trata-se, atualmente, da única política pública especificamente criada para o rompimento do ciclo criminoso e destina-se a amparar os dependentes do segurado de baixa-renda que esteja na prisão (assim entendida como qualquer forma de restrição de liberdade imposta pelo Estado).




    De fato, uma família cujo provedor é encarcerado sofre, instantaneamente, com a repentina ausência de amparo financeiro, imprescindível para se sobreviver com o mínimo de dignidade. É papel do Estado, assim, cuidar para que os dependentes daquele segurado sobrevivam, independentemente da prática criminosa, sob pena de se fomentar o crime, quando a intenção é extingui-lo.




    A questão é: quando aquele dependente se vê privado do que, pelo menos em tese, lhe garantia o mínimo para a subsistência, não seria mais facilmente envolvido no ciclo gerado pela criminalidade? Não seria, pois, papel do Estado obstar o ciclo criminoso, intervindo para garantir o mínimo necessário para a sobrevivência digna daqueles dependentes, de modo que o mundo do crime não se apresentasse como a principal opção para não se morrer de fome?




    Como visto acima, o benefício coaduna com a visão de desenvolvimento, segundo a qual o Estado deve prover o mínimo para que seus cidadãos sejam livres dos males causados pela pobreza e pela exclusão social.




    Virar as costas para os já marginalizados dependentes de encarcerados é fomentar a exclusão social e aí, sim, estar-se-ia incentivando ainda mais as práticas criminosas.




    Nesse sentido, a presente pesquisa busca compreender o contexto social de famílias cujos provedores foram encarcerados, refletindo sobre meios de se romper o ciclo de criminalidade.




    Buscou-se analisar o benefício do auxílio-reclusão sob o prisma de direito social, contextualizando-o dentro dos direitos de segunda dimensão e como instrumento de justiça social. Além disso, buscou-se uma aproximação do contexto de vida das famílias que vivenciam a situação de terem seus provedores encarcerados, na tentativa de compreender de que modo sobrevivem e quais os principais impactos do encarceramento na vida em família, buscando refletir sobre políticas públicas úteis à ruptura do ciclo de criminalidade. Para tanto, foi realizada uma pesquisa qualitativa, com foco em uma investigação do universo existencial de famílias na condição citada, buscando elencar nuances dos processos vivenciados, refletindo sobre modos de promoção de desenvolvimento neste quesito fundamental que é a construção de sociedades menos violentas e, portanto, com maior qualidade de vida para a população.




    Conforme lecionam Lakatos e Marconi (2000, p.46) sobre o método de pesquisa:




    O método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e verdadeiros – traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista.




    Trata-se de uma pesquisa exploratória que, segundo Severino (2007, p.123), “busca apenas levantar informações sobre um determinado objeto, delimitando assim um campo de trabalho, mapeando as condições de manifestação desse objeto”.




    Sobre a pesquisa exploratória Lakatos e Marconi (2008, p. 71) explicam que:




    São investigações de pesquisa empírica cujo objetivo é a formulação de questões e de um problema, com tripla finalidade: desenvolver hipóteses, aumentar a familiaridade do pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno para a realização de uma pesquisa futura mais precisa ou modificar e clarificar conceitos. Empregam-se geralmente procedimentos sistemáticos ou para a obtenção de observações empíricas ou para as análises de dados (ou ambas, simultaneamente).




    Inicialmente, a pesquisadora tencionava entrevistar cônjuges de encarcerados que recebem o benefício do auxílio-reclusão e que não recebem o benefício, traçando, portanto, um paralelo a fim de se verificar a importância ou não do referido benefício, sobretudo, sob enfoque do desenvolvimento como liberdade.




    Para tanto, a pesquisadora, que é advogada previdenciarista na cidade de Franca/SP há mais de 15 anos, entrou em contato com uma antiga cliente, para quem o benefício do auxílio-reclusão havia sido judicialmente concedido. O contato foi feito por telefone e, após as explicações feitas pela pesquisadora sobre o trabalho que seria desenvolvido, a pretensa entrevistada concordou em participar.




    Ocorre que depois desse primeiro contato, a pesquisadora não mais conseguiu resposta da pretensa entrevistada. Por várias vezes, a pesquisadora insistiu, por telefone e por mensagens de WhatsApp, para tentar marcar a data da entrevista, mas, não obteve qualquer resposta.




    A pesquisadora recorreu, então, aos seus colegas de profissão e, através de mensagens enviadas em um grupo de WhatsApp, denominado “advogados previdenciário”, que reúne 135 advogados de Franca/SP e região, atuantes com Direito Previdenciário, a pesquisadora solicitou telefones de pessoas que pudessem receber o benefício do auxílio-reclusão.




    Como o benefício é muito restrito, poucos colegas tinham o contato de pessoas que recebem ou já receberam o benefício. Mesmo assim, a pesquisadora conseguiu o telefone de 8 (oito) beneficiárias do auxílio-reclusão. Dentre essas, apenas 1 (uma) atendeu ao telefone e, ao tomar conhecimento do que se tratava a conversa, disse que precisava desligar porque tinha trabalhos a fazer, sem dar chances a pesquisadora.




    A pesquisadora explica, por fim, que entrou em contato com a Superintendência do INSS e o órgão informou que no mês de maio de 2019, a agência do INSS de Franca/SP foi responsável pelo pagamento de apenas 369 auxílios-reclusão, número este que, todavia, pode incluir moradores de outros municípios, tendo em vista que uma pessoa pode solicitar benefícios em qualquer agência do INSS no país.




    Diante da imensa dificuldade em encontrar participantes da pesquisa que recebam o benefício do auxílio-reclusão, a pesquisadora não teve alternativa, a não ser entrevistar apenas cônjuges de encarcerados que não recebem o benefício.




    Assim, para a realização da pesquisa foram selecionadas três cônjuges de encarcerados, residentes no município de Franca/SP e, através da aplicação de uma entrevista semiestruturada, procurou-se entender o contexto social em que vivem os dependentes de um encarcerado, especialmente após a reclusão do ente familiar.




    Dentre as mulheres selecionadas para a entrevista, duas foram indicadas por uma amiga da pesquisadora. São mulheres que vivem em bairros da periferia de Franca/SP, com contato próximo e rotineiro com pessoas envolvidas com crimes.




    A primeira entrevistada, Beatriz, é madrinha de batismo da filha da amiga da pesquisadora e cônjuge de um homem que está há mais de 6 (seis) anos preso na penitenciária de segurança máxima de Presidente Venceslau/SP, cumprindo pena por tráfico de drogas.




    A segunda entrevistada, Regina, é vizinha da amiga da pesquisadora e cônjuge de um homem que está preso no centro de detenção provisória de Franca/SP, respondendo a processo por roubo qualificado.




    Por fim, a terceira entrevistada, Silvia, foi indicada à pesquisadora por uma colega de mestrado, cujo trabalho social como psicóloga a levou a conhecer a realidade de pessoas em situação de vulnerabilidade social.




    Através do Facebook, a colega de mestrado da pesquisadora contatou a entrevistada, que, por sua vez, autorizou que a pesquisadora entrasse em contato para o agendamento da entrevista.




    Silvia é cônjuge de um homem que está preso há mais de 8 anos na penitenciária de segurança máxima de Presidente Venceslau/SP, cumprindo pena por tráfico de drogas.




    Conforme explicam Lakatos e Marconi (2008, p. 80):




    A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de natureza profissional. É um procedimento utilizado na investigação social, para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema social.




    Nesse enfoque às entrevistadas foi aplicada uma entrevista semiestruturada com os seguintes eixos temáticos: 1) contexto do encarceramento; 2) sobrevivência após o encarceramento; 3) contexto de vida atual; 4) Críticas ao Sistema Penitenciário e 5) O auxílio-reclusão.




    Como dito, buscou-se entender a dinâmica familiar e o contexto social dos dependentes de um indivíduo encarcerado. Para tanto, as entrevistas foram gravadas, integralmente transcritas e, posteriormente, passaram por análise de conteúdo, segundo os moldes propostos por Minayo (2001).




    Além disso, a cada entrevista foi feito um diário de campo, descrevendo o ambiente físico, emocional e social em que a família do encarcerado vive, abordando os aspectos materiais e psicológicos, presentes no momento da pesquisa e outros acontecimentos que envolveram a execução da pesquisa.




    O Projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética do Centro Universitário Municipal de Franca- Uni-FACEF, sob registro CAAE n. 12898719.4.0000.5384. De acordo com as disposições da resolução número 510/16 do Ministério da Saúde sobre pesquisas envolvendo seres humanos, foram tomados os cuidados necessários. A pesquisadora se responsabilizou pela integridade e bem-estar dos participantes da pesquisa, obtendo seu consentimento livre e esclarecido (ver os TCLE em apêndice B), tratando-os sempre com dignidade, respeitando-os em sua autonomia e defendendo-os em sua vulnerabilidade. Os riscos e benefícios de estudo foram avaliados, observando a relevância social da pesquisa em termos dos benefícios e vantagens para a sociedade.




    Diante do exposto, destaca-se que o objetivo geral da pesquisa é compreender o contexto social de famílias cujos provedores foram encarcerados. Os objetivos específicos são: refletir sobre o benefício do auxílio-reclusão como política pública social tendente a romper o ciclo de criminalidade. Compreender o contexto de vida das famílias que vivenciam a situação de terem seus provedores encarcerados, na tentativa de entender de que modo sobrevivem e quais os principais impactos do encarceramento na vida em família, buscando refletir sobre políticas públicas úteis à ruptura do ciclo de criminalidade, observando o alcance do já existente benefício Auxílio-Reclusão.




    Os capítulos de 2 a 5 são relativos à revisão da literatura, conceituações e exposições teóricas. O capítulo 6 trata dos resultados da pesquisa de campo, o capítulo 7 trata da discussão e o 8 das considerações finais.
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